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AOCINCIA CENTRAL 

004B09 UMAR79 

PRJIOCOLO 

1. Atendendo a convite formulado pelo Presidente do Tribunal de 

Justiça do Estado do PARANÃ, no dia 19 Fev 79, compareceu o Cmt inte 

rino da 5a RM/DE Gen Bda SEBASTIÃO JOSÉ RAMOS DE CASTRO, à Sessão So 

Iene de Abertura dos Trabalhos do Ano Judiciário e posse do novo 

Pres do TJ/PR. 

Presentes, entre outras autoridades, encontravam-se ocupando a 

mesa principal o atual Gov/PR JAYME CANET JÚNIOR e o futuro Gov NEY 

BRAGA. 

2. Após as atividades iniciais da solenidade e posse do Desembar

gador MARINO BUENO BRANDÃO BRAGA, entre outros pronunciamentos foi 

convidado a tomar a palavra o Pres da Seccional OAB do PARANÁ advoga 

do EDUARDO ROCHA VIRMOND, que possui diversos registros negativos que 

caracterizam sua ação esquerdista. 

3. O discurso do advogado EDUARDO ROCHA VIRMOND, que deixava tam

bém naquela data a presidência da OAB/PR, inicialmente, comportou uma 

saudação ao recém-empossado Presidente do Tribunal da Justiça/PR e a 

titulo de ilustrar as atividades da Seccional OAB/PR passou a rela— 

tar os resultados obtidos pela VII CONFERÊNCIA NACIONAL DA OAB, ocor 

rida no período de 7 a 12 Mai 78, em CURITIBA. 

4. Ainda, a pretexto de relatar as atividades da OAB/PR, comentou 

os resultados da VII Conferência da OAB, realizada em 1978 em CURITI 

BA e ressaltou, entre outros, ob aspectos referentes aos "Direitos 

Humanos", "Tortura", "repressão", "arbítrio", etc. 

Alguns tópicos abordados por EDUARDO ROCHA VIRMOND foram os so 

guintes; 

CONTINUA 

CONFIDENCIAL 



CONFiDEI\iClAL~l 
0 0 1 2 3 2  7 9  

(Coiit da  INFORMAÇÃO / / S 102 / Al 1 -Cll', .le _.02_) 

"Os resultados da VII Conferência foram profundos e imediatos, 

dada a demonstração de unidade de todo o pensamento jurídico brasi— 

leiro, em relação a quase todo o espectro da legalidade democrática 

e do respeito aos direitos humanos. Houve também o repúdio ao ar

bítrio, ã repressão política, à censura e ã ilegitimidade do Poder, 

a exigir a viabilidade de participação política do povo, pela esco

lha direta e secreta, reivindicação que remonta ã instalação da Repú 

blica e ã Revolução de 1930" 

"Agora se trata de continuar nessa defesa, abarcando as propo

sições legislativas no sentido de romper o arbítrio, definir regras 

relativas a legitimidade do Poder e criar condições para a represen

tação política, que importara também em uma atividade para que as 

massas tenham consciência de seu papel indispensável a tal aperfei— 

çoamento, principalmente as classes pobres, que englobam os trabalha 

dores de todos os níveis" 

"Trata-se de trazer de volta ao BRASIL e ã comunidade política 

todos os que foram banidos e condenados, em conseqüência â repressão. 

A anistia ê a palavra que, sem restrições, sem discriminações, deve

rá ser usada, sem medo. O Estado é suficientemente forte para não 

temer dois ou três e outros tantos que foram condenados por proces— 

sos duvidosos, por confissões inaceitáveis, obtidas mediante medonha 

tortura, repudiada pela comunidade internacional. 

A tortura praticada largamente durante algum tempo - e justi

ficada por alguns - torna inaceitáveis todas as condenações e exigí

vel a anistia ampla e irrestrita, isto é, que não seja discriminató

ria. Um país democrático não tem criminosos políticos" 

"Vivemos um país de miseráveis, famintos, semianalfabetos e 

analfabetos, de crianças morrendo aos borbotões, de 18 milhões de pe 

quenos abandonados ã sua própria sorte. 

Enquanto os privilegiados, que somos nós, não nos dermos con

ta desta maldição, continuaremos a ser apodados de país pouco sério, 

como disse o General DE GAULLE" 

5. Tendo em vista o teor altamente polêmico v. contestatório do li_ 

nha nitidamente de esquerda, que bem caracteriza os antecedentes po

líticos de EDUARDO ROCHA VIRMOND, o Cmt 5a RM/DE na altura do discur 

so em que o nominado se referia às "ações de arbítrio, repressão, tur 

turas e desmandos do governo" decidiu se retirar da sala onde se rca 

CONFIDENCIAL 
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lizava a Sessão Solene. Quando o Cmt 5a RM/DE retornou para a pos

se do Pres Tribunal Alçada foi abordado pela imprensa e disse apenas 

que não havia se sentido bem disposto e nada tinha a declarar (vide 

recortes de jornais). 

6. A seguir, em nova solenidade no Tribunal de Alçada/PR, o Cmt 

5a RM/DE esteve presente, juntamente com as mesmas Autoridades Esta

duais, e as solenidades naquele Tribunal transcorreram normalmente 

sem que a presença de EDUARDO ROCHA VIRMOND fosse sequer assinalada. 

7. O discurso de EDUARDO ROCHA VIRMOND já era esperado por alqu— 

mas autoridades presentes e até mesmo pelo futuro Gov NEY BRAGA que, 

ao inicio da solenidade, no Tribunal de Justiça, ao se dirigir ao Cmt 

5a FIM/DE prenunciou a possibilidade de um pronunciamento mais exalta 

do por parte do Presidente da OAB/PR. 

8. A atitude de EDUARDO ROCHA VIRMOND não chega a surpreender pois 

através de seu vasto dossiê de atividades contestatõrias, desde 19 55, 

quando já havia se aliado a notórios comunistas na área do PARANfi, es 

tã perfeitamente caracterizada sua linha ideológica de esquerda e 

sua ambição de atingir a Pres da Ordem dos Advogados do Brasil. 

O objetivo principal parece ter sido um aproveitamento, por par 

te de EDUARDO VIRMOND, da solenidade para mais uma vez tentar carac

terizar sua posição de "liderança esquerdista no meio intelectual pa 

ranaense" . 

O DESTINATÁRIO Ê RESPONSÁVEL 

P E L A  M A N U T E N Ç Ã O  I O  S I G I L O  

DESTE DOCUV.i: T ) (M-T. 12 DO 

RSAS-DEC 79099 DE 6 JAN 77). 

C0!\!F'DEI\ICIAl1 
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Gii /via do Povo — 
.Curitiba, Scfflnda-Fcira, S cic Fevereiro dc 1979. 

DISCURSO Dl VIHMOND 

"Senhor Ikuinhargãdur MAKINU UUUNU ÕRAN-
DAO lll<A<iA; 

f. voiu xatislaçAo <|iic a Onlem dos A(lvoj;ail(>s do Br.isil 
\ uul.i .i pow (lv Vossíi l.xvviChvia c dos novos dii iiytitvs tio 
1 iMv vi'* 1 nlninaldc Justiva d«t Paraná. Vimos cm Vossa l;x-
iv.ciicia um f.pírilo construtivo, a vontaiic dc accrtar sem-
jrc. no sentido da legalidade c da Justiça. Outros talvez 
travem asjvetos hiogiAllcos, qtie serho relevantes para esta 
verímònia. De minha parte, tenho por mister a rcpicsentaçao 
da elasse, cujv) bastão entivj'.aivi box. ao crepúsculo, ao 
líminente advogado Doutor M-.W I ON DF. SIS 11. Formou-
se uma tradição dc que o presidente da Oiti cm que se des-
jxdc saúda o novo presidente do Tribunal, com o que mc 
vaiij;l'>rio. por ter a oportunidade de lalar pela última vez 
como presidente da tribuna desta Colenda Corte dc Justiça, 
tribunaemn a qual me atinei desde o primeiro ano de minha 
vida proit.smnal. há vinte e sele anos. 

Os mais avisados sabem que a Ordem dos Advogados, 
ivsta lk>ra. nas posses e na instalaçAo de ano judiciário tem 
1> I« obrigação f.izcr comunicaviscs relativas à sua atuação. 
Como j.S disv: o nosso desembargador ARI EL FH RR El RA 
DO AMARAL E SILVA, a quem rendo as minhas home* 
navvns jxla gestão magnifica que hoje expira, a Onlem dos 
Advogados do Brasil é o jKirlo dc partida, no inicio de nossas 
carrviraf. • que tomam v/irios caminhos e diretivas - e o porto 
de clvgada. para onde todos voHarho por torça da vincu-
kiç;lo proltssional e mais ainda da vocaçSo que nos impul
siona j paiticipaçào na vida jurídica da NaçAo. 

Em 7ti o FaranA teve a felicidade dc ser sede do 
maior o ingresso jurídico da história da Amúrica Ui ti na,.que 
foi a Vil ConlcrCucia Nacional da Ordcm dos Advoyados do 
lírasií. da qual participaram, no Faran/i, advogados, juiz^-s c 
jjionuHofcs, os juízes e desembargadores como delegados da 
Justiça. Portanto nAo é impróprio lalar neste assunto nesta 
solenklade. O tema da VII Conleiência, por outro lado, foi 
dv) interesse nAo só dos homens que trabalham na Justiça, 
mas t.imbvm da Naç.lo, isto ó. dc todo o Povo brasileiro. Sob 
o Uma do Estado iL Diivito, a ConlerOncia se manifestou na 
cxigeiVia tia reconstrução democr/itica das estruturas legais 
di» pais. cou. tamWm do comportamento dos homens 
públécos ém respeito aos direitos fundamentais da pessoa 
humana. 

Os resultados da Vil Conferência foram profundos c 
imoliatos. dada a demonstração de unidade de todo o pen
samento jmdico brasileiro, cm relnçào a quase todo o espec
tro da legalidade democrAtica e do respeito aos diieitos 
lminTmos. Ihnivc tambím o repúdio ao aiuitnò, & ivpressAo 

'  |xiliiiva. à censura e Jl ilegitimidade do Poder, a exigir a 
viabilidade dc partíclpaçAo publica do [>ovo. pela escolha 

^«liiyta e sccrctã, ivivindicjiçÃo que remonta A instalaçAo da_ 
República c A RevoluçAo dc I{)X) 

A Oídeínsc distingue das demais entidades congOnercs 
.qiiiiado ela se eilenilc fora do circuito profissional, passando 

u exercer uma das funções primordiais para a qual foi 
criada, a defesa da ordem juiíilica, da sociedade civil, da 
ConstituiçAoda República, dos diieitos humanos. Nessas sc 
inclui evidentemente a luta pelo aperfeiçoamento da Justiça 
e do seu aparclliamento, como condiçAo para rcaliz.içAo do 
aspeito Aqueles diivitos, principalmente o dc defesa dos 
Uneiios fundamentais. 

Agora sc trata dc continuar nessa defesa, abarcaixto as 
proposiçótt legislativas no svnh/o dc ri>mi>er o arbítrio, 
di'Iaiii legr.is iilativas A h gi' -nid 1 Jo INklcr ecriar eon-

p.ir.i a representas Ao puUtica, que imj)i>tiará tamlhím 
cm uma aliviil.iuc pai a qucjis mas-.is tcriham coiiscivuviii de 
seu papel indispensável a tal aperfeiçoamento, principal» 
mente as classes pobres, que englobam os trabalhadores de 

Sjodos os níveis. ,. .  , •• 

1 nita-sc dc trazer de volta ao Hrasil e A comunidade 
|xilítlv a todos os que foram banitlns e condenados, em eon-, 
sequem -.a i» iepiv v.ao. A auv.tia L a p.davra que, sem rvi-
triçúes. -.cm disei IminaçiVs. devei A ser usada, sem medo. O 
Estado tí suli ciente mente forte para n Ao temer <lois ou tivs e 
outros ta mos que lomm contlenados pur pmcc.si >•. duvi
dosos. por cont rssiVs inaeeitAvi is. obiid.i . nn diante inc-

•jjoíifã tofiuniT repudiada jHrTa comunidatlc internacional. 
~A' lõfiVjra praticada 1 alg.Tmvfifullui anic ul^un: tempo • 

c jusiiricacla por alguns'- torna inaccit/iveis unias as eon-
dcnaçvVs c exigível a anistia ampla e irrestrita, isto à, que 
alo seja discriminatória. Um pais democrático hAo tem 
criminosos )X)líticos. 

Termua-mc, ScnTTor Presidente, jx?nnitam-mc os 
pesentes que diga que. como um adepto do novo lil>eralis-

' mo. cheguei a um pontíTe a uma Id ade cm que' n Au vejo por
que nAo afirmado que !t nha vontade. Aprecio a irrcverOncia 
clcnTlo aUmiraç.lo pelo cspíriío inteligente das grandes al
mas - c acredito que todas o sejam, porque para ser grande «5 
ncccssArio um fino espírito dc complacência em rciaçAo DO 
mundo brutal c A brutalidade do mundo. O que d importante 
n.$o d a justiça, menos ainda o Poder, que só 6 [xxlcrosoc 
fugaz c nada mais. O importante 6 a bondade. A Justiça d a 
sua decorrência imediata, quando ela consegue sc exercer, 
nas poucas vezes que o con^-guc na sue totalidade. O Poder 
quanto mais poderoso, pior, - d a história que o/diz eo Padre 
Antonio Vieira já advertia: 

NãohA nada que faça mais o homem descer do que o 
subir ou o descer: mais o subir dc que o descer. 

O que c importante, ó a bondade, mais a bondade que o 
amor. pois o amor pode ser exercido com ódio. Mas pode-
ivmos. neste mundo, ser bons dc vez em quando? Poderá ser 
este um objetivo sempre em vista da natureza humana? O 
homem ó imperfeito c odeia. No ódio hA também, algumas 
vezes a exaltaçAo da Iwndadc. Dizia Bernard Shaw; 

A pior sina cm tvlaçAo ao nesso semelhante nAo d a de 
odiA-lo. mas de lhe ser indiferente: esta d a essência da 
desumanidade. 

Vivemos um país de miserAveis. famintos, semi alfabetos 
e ànTilfabclosT de crianças mõncndo aos Ixnbotóes. de 18 
milhões lie jh. que nos a bando navios sua própria sorte. 

'  Enquanto os privilegiatlos. que somos nós. nAo nos der
mos wnta desta maldiçAo. continuaremos a ser apodados de 
pais {x^uco ser lo. como disse o General LX* (íaullc. 

b~prceii,o rônuscraçAo. a busca de um espírito dc humil
dade. a certeza de nossa insignilicAncia - somos meras for
migas - para que haja possibilidade dc fazermos a Justiça, 
mesmo implicitamente, que nào a fazem só os juízes. Os 
juizes a fazem por uma vocaçAo c um dever profissional, mas 
os homens, cm quaisquer circunstâncias, devem fazê-la por 
um dever de solidariedade humana. 

Por tudo isso, Senhor Presidente, a Ordem dos Ad
vogados aciedita e confia, vú cm Vossa Excelência as 
qualidades dc competência e Ima vontade para que a Justiça 
em nos to Estado se revista dc seus atributos supremos, in
diferentes as flutuaçtics do Poder, com independência c d-
tKez, no sentido do bem comum. O homem tem mais fome 
de justiça do que dc pAo". 
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"Prccisa o atlvop,itilo, anlcs tlc 
tuilo, líluNii.uir", ressaltou ontfin 
íio UHiiiir posse o novo picsidcnlv 
ÍJÍJ Urilcin tJ<is Advogados do 
llriisil StxAo do Paraná, Newton 
dc Sisli, sulisliiuindo l-duardo 
Rocha Virmond. Na eleição 
inlenia da Ordem foi indicado 
para a vice presidência o advo i 
gado José Lamarline Correio, 
consumando o ijue já eslava 
sendo cogitado dias antes. Ao 
fa/er referência ainda ã liberdade. 
Newton de Sisti observou que ela 
c necessária "não tanto por i 

amor, mas porque é o habitat' 
natural do Direito e o eficaz cxvr 
cicio profissional está condicio- ! 
nado aos hábitos gerados numa 
sociedade livre". 

O vx presidente da entidade, 
assinalou por sua vez, que a "Or 
deni tem dv resolver problemas 
muito mais importantes que aque 
las pequenas reivindicavòes pro
fissionais, as vezes graves pela 
coiitimdenei.i. mas outras até i 
mesmo mesquinhas". O fato de j 
ter havii'o uma abertura, na sua • 
opinião, "nos obriga a extrema J 
vigilância e permanente atuação, ' 
para que tenha prosseguimento o ' 
trabalho e a exigêiigia em favor •• 
da democracia inteira", i 

ANISTIA 

Anislia v a palavra que. acen , 
(uou ainda, "sem restrições, sem ; 
Uiseriminaçuvs. devera ser usnUa, i 
sem medo; o I siado é suficiente ;  

mente forte para nào temer dois ' 
ou ires e outros tantos que foram ' 
tondeii.idos por processos duvi- • 
di»si>s. por confissões inaceitáveis, * 
obtidos mvdiiinte medonha tor
tura. repudi.ula [via comunidade 
intvrnacionar'. 

I preciso, concluiu, "comisern 
çüo, ii luisca de um espirito de 
hiiinildadv. a ver!'.1/a de nossa 
tnsi^niiicancia para que haja pos
sibilidade de fazermos Justiça, 
mesmo imperfniamente. que nào 
a fazem so os jui/es; os jures a 
la/em por uma votação e um 
dever profissional, mas os 
homeiix cm qt/tiisiiuer circuns 
(ancias, devem fa/e la" por um 
deivr tle stilidariedade". 
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"Í£ nrt rit/no direta da ausência 
ik ivcursDS que residem as verda
deiras oripens das deficiências do 
Judiciário", disse ontem o novo 
presidente do 1 tibunal de Justiça, 
desembargador Marino Bueno 
Urandài) Mraga, em determinado 
trecho de seu discurso de posse, 
acrescentando ainda que "isso 
parece ter sido esquecido no pro
jeto da Lei Orgânica da Mapistra-
tura. repleto de posiçõcF pvr.iuv. s 
e de controle do5 juizes", 
lembrando, por outr.i lado, que 
"o patrão justo considera de bom 
prado as reivindica ;ões de seus 
operários e o legisla Jor justo leva 
em consideração os interesses de 
iodas as pessoas e grupos aos 
quais tem o dever de represen
tar". 
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Durante a sessão solene, 
quando foi proclamado lambem 
instalado o ano judiciário, um incidente ficou rtgis 
tradn pela maioria dos presentes. O comandante 
uifvrino ifa $.° Repiào Militar, general José Sebns-

Kapms Pinto, no momento em que o presi 
i ' ntv ila Ordem dos Advogados do Paraná. 
I duardo Koch a Virmond. fazia referência cm seu 
discurso "á tortura praticada largamente durante 
algum tempi> e justificada iv^r aipms" e a necessi 
iladv em tra/er de voha ao Brasil os banidos e con 
dvnadoV. levantou se da mes» das autoridades, 
relirandi> se do recinto. 

INDISPOSIÇÃO 
Os primeiros comentários, assim que foi obser 

x ÍUI.I a retirada do general, foram no sentido de que 
ele teria di>o. ao se aproximar do elevador privativo 
que a sua paciência."linha limites" e que nào leria 
ido a posse "ouvir asneiras". O próprio ascensorista 
confirmaria, depois, que o comandante parecia 
estar visivelmente irritado Procurado por alguns 
rvporteres. o comandante interino da 5." Região 
Militar disse que, pouco antes da posse do presi 
dente do 1 ribunal de Almada se sentiu indisposto c 
que. por isso. havia levantado da mesa, ressaltando 
que não unha condí^òes para falar sobre o discurso 
uma mv que nào o tinha ouvido ale o fim. 1 :. com 
plvtou. quando questionado sobre a anistia: "Nào 
me cabe falar sobre politica porque sou um profis 
Monaf Por nos generais quem fala sào as autorida 
ilcs superiores, nào cabe a um general de brigada 
opinar sobre assuntos de ordem politica". 

Na opmiâo do novo presidente do Tribunal de 
Justiça, "foi uma questão de foro intimo dele" (a 
retirada) c quanto a Virmond, que este "expôs as 
ideias dele". O presidente da Ordem, de sua parte, 
assinalou que, em nenhum momento, "sai da linha 
que a O A11 traçou durante a última Conferência 
Navion.il", lembiaiulo ainda que o próprio genrial 
I iguvimlo "pedni sugestões n respeito da imistin e 
no. a. ili-mos" \'umond eilfaii/ou que "o coman 
iiinie nào entendeu o momento que vivemon", e. 
i om ielação ns torturas, sublinhou que "apenas 
uniu toma suspeitos os demais processos". 

ii.pianto o advogado Kené Dotti salientava que 

(ínl. Itanum finto oxplica nua rvtinuíct durante to diitrurgo de 

l 'trmond: indinjíotição. 

a "tribuna deve ser livre", lembrando, ao mesmo t 
tempo, que fato semelhante ocorreu em 1976, j 
quando o general e ex•comandante da 5* KM, 
Samuel Alves Correia chegou a contestar a sua ora 
ção que mencionava a extinção dos Tribunais de (, 
Alçada (no IO* aniversario do I A), o governador 

Jayme Canet Júnior adiantava aos repórteres que , 
"nada lenho a comentar", sendo apoiado pelo r 
luturo chefe do executivo estadual, Ncy Draga, e 1 

pelo prefeito Saul Raiz. Naquela ocasião, René f,] 
Dotti falava também em nome dn Ordem dos 
Advogados do Paraná. Os repórteres ouviram |j 
ainda afirmações do tipo: "A imprensa devia se ves 
tir melhor". j, 

"A l i rUDI:S OBJETIVAS" 

O desembargador Marino Dueno Urandão, ainda 
no seu discurso, assinalou que "o patrão justo con 
sidera de bom grado as razoáveis reivindicações de 
seus operários e o legislador justo leva cm conside 
ração os interesses de todas as pessoas e grupos aos 
quais tem o dever de representar; o juiz justo aplica 
a lei com imparcialidade". K que. para a Justiça se 
reali/ar, precisa ser "atuante e dinâmica e depende 
de um grande e complexo organismo, capaz, em 
nosso caso. de proporcionar condições normais dc 
trabalho a dois tribunais, 130 comarcas. 300 e tan
tos jui/es, varias centenas de funcionários e mais dc 
uni milhar de serventuários". 

O advogado Kduardo Rocha Virmond, também 
em seu polémico discurso, ressaltou que a "tortura 
praticada durante algum tempo e justificada por 
alguns, torna inaceitáveis todas as condenações e 
toma exigível a anistia ampla e irrestrita, isto r, que 
nào seja discriminatória. Um Pais democrático nào 
tem criminosos políticos", l i concluiu; "Vivemos 
num Pais de inisciaveiv, de famintos, de semi analfa 
lu tos e analfabetos, de crianças morrendo aos bor 
botões, de IH milhões de pequenos abandonados ã 
sua própria sorte, l.nquanto os privilegiados, que 
somos nos. nào se deram conta desta maldição, 
continuaremos a ser apodados de Pais pouco sério 
como disse o general De üaullc". 

kc «irxunncnr-n•;j*v*n»Torn r» 1-.- • ^ 

V 
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f nn razoo direto do ouscncio dc recursos qur rrsi-

I dem as verdadeiras-origens dos deficiências do Judicio-
j, rio", disse ontem o novo presidente do ]r'bunal de Jus-
' tico. drsen.burgador Marino Bueno Brandão Braga, em 
i) determinado trecho de seu discurso de posse, ocrescen-
' tnndo ainda que "isso parece ter sido esquecido no pro-
i! icto do lei Orgânica da Magistratura, repleto de posi

ções punitivos e de controle dos juízes", lembrando, por 
it outro lodo, que "o patrão justo Consi(ieio de bom 
' prado os reivindicações de seus operários e o legista-
|' dor justo leva em consideração os interesses df «odos as 
1; pessoas e grupos aos quais tem o dever de represen-

! Durante a sessão solene, quando foi proclamado 
também instalado o ano judiciário, um incidente ficou 

i [ rrnistrado pela maioria dos presentes. O comandante 
!f interino do 5 * Região ANüitor, gpnerol José Sebastião 

Rumos Pinto, no momento eni que o presidente da 
' | Ordem dos Advogados do Paraná, Eduardo Rocha Vir-
Ijjmond. fazia refeiência em seu discurso "ò tortura proti-

!
' tffdn larqnmenfe durante algum tempo e justificada 
"oi alauns" e a net essido'fe em trazer efe volta no Bra
sil os banidos e condenado»", levantou-ie da meta da* 

l{ nuloiidades, retirando <e dc re< into. 
INDISPOSIÇÃO 

K Os primeiros comentários, assim que foi observado a 
.^ii-fundn Hn n#*"#'rnl Ininnt nr* ^^niid^ dr qm- rir Irrin 

dito. ao u oprocimor do elevador privativo que o sua 
paciência "tinha limites" e que não teria ido ò posse 
"ouvir asneiros". O próprio ascensorista confirmaria, 
depois, que o comandante parecia esinr visivelmente 

irritado. Procurado por alguns rcpÓMeies. o comandan-
ter interino da 5." Região Militar disse que, pouco antes 
da posse do presidente do Tribunal dc Alçcda se sentiu 
indisposto e que, por isso, havia levantado da :'«esa, 
ressaltando que não tinha condições para falar sobre o 
discurso uma vez que não o tinha ouvido até o fim, f 
completou, quando questionado sobre a anistia; "Não 
me cabe falar sobre político porque sou um profissio
nal. Por nós generais quem falo são as autoridades 
superiores, não cabe a um gcneral-de brigeda opinar 

sobre assuntos de ordem politica". 

Na opinião do novo presidente cio Tribunal de Jus 
tiçn, "foi vma questão de foro intimo dele" (o retimda) 
e quanto o Virmond, que este "c<pôs os ideias rJrir". O 
presidente da Ordem, de sua parte, assinalou que, em 
nenhum monirnto, "sai tia linha que o OAB littçou 
duiante a última Conferencie Nafional", lembrando 
nindci <ju«- a jiic»()riQ yeneraf I igueirrdo "pediu suqes-
tõrs a respeito da dhistia e nós as demos". Virmond 
rnlnii/oo que "o comandante não entendeu o momento 
que vivemos", e, com relação ãs torturas, sublinhou que 
"apenas uma torno suspeitos os demais processos". 
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"Vivemos um momento de marcantes al terações de 
novia vida inst i tucional ,  com o pais retornando à sua 
normalidade democrática,  para o que o Estado tem de 
csinr submetido a uma ordem jurídica que esteja acima 
riv s i  próprio cque só poderá ser  efet ivamente alcançada 
erm um Judiciário plenamente reintegrado em suas 

rrr . l i : is  e  prcr-ojr . tnas consti tucionais",  afirmou on-
i — n Dvs-,-n ' . l>art ;ador Marino Bueno Brandão Braya.  
pusidente do Tribunal de Justiça na abertura do Ano 
Jud^iáriodc l0"0 .  que contou com a presença das mais 
al tas autoridades paranaenses.  

A solenidade iniciada às 14 horas,  na 

«ia "Desembargador Clotário Portuga!,  deu também 
p-isv;  aos desembaigadorcs que orientarão todos os 
trabalhos no TJ nestu ano — Marino Brasa,  como 

-vsir ivntv;  Zclvrino Mn/zato Krukiski .  como Vice c Os-
van França,  como Corregedor Geral .  

^ roí  c^-.-c^ic ' . ;  a  pal .  t ra aos q^resen(antes da Or-_ 
v Ad' .";ad. '< do bras. l ,  AsN.).- ia:ão dos Maçs-
s i io Harana e reprusvntaive do Ministério Público.  

Durante o pronunciamento do representante da 
Order,- .  Erncsio ' . ' i rr . - .oi- .d,  o  Comandante interino da 
5. a  Revão Mili tar .  General  Sebastião José Ramos de 

ll 

x.y 

Castro se ret irou do recinto causando alguma estra
nheza.  Pouco depois porém, o General  part icipava da 
solenidade no Tribunal de Alçada e dizia que nada 
acontecera e  sua ret irada se deu por se sentir  "l igei
ramente indisposto".  

EXPLICAÇÃO 
^ A saída do General  Ramos de Castro do Plenário 

gerou uni  cl ima de apreensão entre todos cs presentes,  
mas entre as autoridades ninguém se dispôs a comentar 
o «sMinio.  a i  mo oGovernador Canet.  e .  o  futuro gover
nador Ney Braga que disseram apenas:  "Nao há o que 
comentar".  Mais tarde o próprio General  tranquil izaria 
a todos,  afirmando que não ouvira o discurso e por isto 
não poderia dar qualquer opinião e.  além disso "sou um 
profissional ,  sou um soldado e não um poli t ico.  Sc 
quiserem que eu fale sobre a minha Brigada eu falo,  mas 
não sobre poli t ica.  Respeito v que ele (Virmond tenha 
falado",  disse ele.  

PROCLAMAÇÃO 
O inicio dos trabalhos ainda foram presididos pelo 

desembargador Ariel  Ferreira do Amaral  que procla
mou a abertura das at ividades judicinles deste ano lem

brando a frase traduzida do lat im e que foi  di ta por Ull  
piano:"Vivvr honestamente,  não lesar a  ninguém e dar 
cada um o que í  seu".  Foi em seguida l ida a síntese d^ 
relatório das atividades do Poder Judiciário e  foif  
malizado o compromisso do nove nresidente do Tri  
bunal que em seguida assumiu a presidência da mesa.  

O presidente empossado,  desembar- ador MarirJ  
Braga fez o seu pronunciamento lembrar.  •> o  monivn'!  
atual  no Brasil ,  e  ci tando que "na democracia os pc 
deres estatais ,  aos quais cabe a realização do ber: .  c4 
mum. devem funcionar com independênciac de maneir  
a qi:c um não possa impedir ,  ou ameaçar,  a  autonon i  
diis  outros quando agem dentro de suas funções jurl  
dicam cnte esta beleeidas".  

Citou i ' !e também que "nesta fase de afirmações tãl  
relevantes para a vida brasileiro, o Poder Judiciário coa 
fimiará por certo a dar a sua COntrtbuiçSo de equil ibriol  
segurança,  como aliás sempr:  soube fazê-lo.  ccr .seicní  
que sempre esteve de que aquelas garantias serão ir .a 
tiluidas mais cm favor do povo do que dos própri tf  
juizes,  que delas se servem para que possam sceondu? 
com independência e  imparcial idade".  
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Castro se ret irou do recinto causando alguma estra
nheza.  Pouco depois porém, o General  part icipava da 
solenidade no Tribunal de Alçada e dizia que nada 
acontecera e  sua ret irada se deu por se sentir  "l igei-
ramer. tc indisposto".  

EXPLICAÇÃO 
^ A saida dn General  ; \3mos de Castro do Picnário 

verem um clima de apreens. lo entre todos os presentes,  
mas wtir  as autoridade ninguém se disixis  a  comentar 
o assumo, como o Governador Canet,  e ,  o futum gover
nador Nev Braga que disseram apenas:  "Nüo há o que 
comentar".  Mais tarde o próprio General  tranquil izaria 
a todos,  afirmando qve não ouvira o discurso c por isto 
não poderia d; .r  qualquer opinião e,  além disso "sou um 
profissional ,  sou um soldado e n3o um poli t ico.  Se 
quiserem que cu fale sobre a minha Brigada eu falo,  mas 
não sobre poli t ica.  Respeito o que ele (Virmond tenha 
falado",  disse etc.  

PRu CIAM AÇÃO 
O início dos trabalhos ainda foram presididos pelo 

desembargador Ariel  Ferreira do Amaral  que procla
mou a abertura rh* atividades judicantcs deste ano lem

brando a frase traduzida do lat im e que foi  d i ta por UI-
piano:"Viver honestamente,  n3o lesar a  ninguém edara 
cada um o que e seu".  Foi em seguida l ida a  síntese do 
relatório das at ividades do Poder Judiciário e for
malizado o compromisso do nove nresidente do Tri
bunal que em seguida assumiu a presidência da mesa.  

O presidente empossado,  desembargador Marino 
Braga fez o seu pronunciamento lembrando o n.emento 
atual  no Brasil ,  e  ci tando que "n,  democracia os po
deres estatais ,  aos quais cabe a re„ ização do bem co
mum. devem funcionar com indepcnc.  "nciae de maneira 
a que um não possa impedir ,  ou ame içar,  a  autonomia 
dos outros quando agem dentro de s .  as funções juri
dicamente estabelecidas".  

Citou i ' !c  também que "nesta fase de afirn. içôes t2o 
relevantes para a vida brasi lvir , : .  o  Poder Judiei  r io con
t inuará por certo a dar a sua contribuição dc equil ibrio e  
segurança,  como aliás sempre soube fazê-H consciente 
que sempre esteve de que aquelas garantias serão ins-
t i tuidas mais em favor do povo do que i . 'os próprios 
juizes,  que delas se servem para que possam se conduzir  
com independência e imparcial idade".  J 
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•Ncvi-ton De Sisti responde pe!a pmidínciada OAb-PR. 

pvxse K-nnc a rvvr. uo para .. 
irr-va»;- j dO roie -ircvvSçntc. 
cviifL-.^ar.av- o no^çüc -Ncv.-. 
!on i.^í DeSIst; para Carço 
que. afirmou apc-». **$vvmui!o 
hon rcivf- o c red .'v d c vonii anç n 
ÍJUC a nobre classe dos ad-
voy.ado< parunacn.sc ma cr-n-
icriu", c alertou que "a vu-
-ona da manifestaçao d is u r-
nas. pecr.:. ruiu nc'< obnubilou 
a mente, nem entorpeceu a 
nmr-a d»<posiçiív* de irabaiho. 
Esfanic^. awm. evtiscícnlcs, 
per te i t a m e r.re eonseientes 
para avafiarmos a importân
cia do compromisso que. nesta 
dafa. assumimos". 

N a di rv tvria d 3 O A B - PR. 
alem de Nv.vron 5>sf?. 
fic -.r',.. como V ;ce-PrcsHlv te 
o arivovado Josô Lamarrinc 
CorrCu íle 0 : ,vc :.ra; I." Sc-
crvtârio; Alcei: Suldanhu de 
Faria: 2." Secretário. Lu v 

v-kn-I;- Mier-:"-. * r «Ca 
do Vkt-G'vAernador tio Ev 
Udo. Octáxi -Cr^r Perrtra 
Jumar. ;» alVoniv.1":»- dv •rvr 
'Ura d<i d :svursí> •••.•. 'N.> 
posso d;>cr que seta ím c.cr. 
cicio dv<erm r.-:s i.!•.-r. mas 
sim. rcvvnipcrsauor. pvía 
oportunidade quv 'uruTS de 
revelar .xqyiío quv 
no sentido profissional e 
muíío mais no serrfido ría 
dc íes a d a O rdv n> Ju ridica". 
CONJLXrVRA 
Apenas d ois pn-uunciame^tos 
foram registrados na sole-
md^.de da Ordem. O do ex-
presidente Virniy«:d alertando 
que o "ta TO de Ter havido u ma 
abertura. no entanto, nvs 
onrica a extrema vi^ârcia e 
permanente atuaçío. para que 
tenha prossevu':v vr-f.) o 
trabalht: e 3 cxivêne!a em 
M-.or d < den-cxraeia íríetra". 
Pv-rvin. a abordagem feita vor 
Sis: ?. a tua! preside n?c da 
OA B. vai na mesma Unha 

f 
> hnoi la 

Fs- o. . Ovan 
o HOMVM v uo. é f.m. A 
lyhsersáo cc para 
por-sc a "esrarvlaffv ícra 
aí v.rações <cr; Ií:••nes. Sa-
ernva-x o h.-?oem. ía/enjo 
dc'c ínsírun.en". vde atlrma^o 
do Estado. E. com a sacrifício 
dc hvf.cn. prcscr.-ve-se 3 
L! nHRDADH. • ioicn- j- e o 
D ZR EITO. , ah-u^a- se a x ra ri
de massa do pnvo s vma 
pseudu-verd ide. urdida de 
acordo eon as cor.-.cmêne ;as 
dom 0« tento". 

Agradecendo o apoio 
recebido. De Sisti destacou 
que "reputamoscníi;>íi?!icoc 
muito honi."s<.= — o crédito de 
confiança que a nobre ciasse 
rios advcvr.dos paranaenses 
nos confenu. aodcieíar * nos
sa equipe a respa^abiMd-Je 
de dir vir a SeçZ a Paranaense 
da Ontem dos Advovados do 
Brasil, nos próximos dois 
anos. 
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,e Sisíi responde pela presidiada da OAB-PR. 
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posse ! i :>uvc a ri-vn .-o pv.ra í; 
ir.dtcacao do nev? prviHienie. 
Cf.rif^.-.-iancii c nnrsi.ç dc New
ton J isd Dc Sist; p .»v.j .• earç^ 
quf. xifrrmou arx >. "svr muitu 
S^nroso ocróditvdc vorfiança 
(jdc n nobrv vbisc dos ad
vogados poran.icnsc nrs con
feriu". c alcnou que "'u eu-
ton.i ria manifestado dfs ur
nas. porem, ruh: obnubV.ou 
a mente, nem vftorvevvu xt 
nossa dKf.ostçilo de trabalho, 
Estamos, ass m. cuvscicntcs. 
perteit.imente eonseier.*cs 
p.i r; '. avaliarmos a importân
cia do compromisso que. nesta 
data. assumimos". 

N a rii re c vri j í1 3 O A B • PR. 
aldm dc Nv-vfnn t.v Sisft. 
fic.ri,» eonio ^ ce-Prvsidcnív 
o uivAvadí1 Josó Laniarrine 
CorrCu <iv 0' v.>.i. I.?> Sv-
avtàri-.v A!c':;t Sukianha dc 
Faria:  2. , ?  Secretár io .  Luiz  

Oetáx 
Juntor. u aftrmaviív tk' Vívr-
'vra d<» discurso •••?. "N-3o 
pi^so ni/cr que seia iin exer* 
fiei o des.vomr.';,-,saiIt-r. mas 
sim. rcwmpcnsaifor. pela 
o^rtuniibde auv 'unt.-s dc 
revelar .K^ilv. qife oi ramos, 
no sentido profissionai e 
n;uiío mais no sen?'do da 
dc í'vs t d a O rde m J u ridi ca ". 
CONJUNTURA 
Apenas deis prt.iiúnciarivtlíis 
foram rçtristrados na soie-
nidadv da Ordem. O do ex-
presidente Virmuí.d alertando 
que o " fato d crer bav id o u ma 
abertura, no ertf.nto, r-.t.-s 
obr !•*'.> a extrema vi-v^ncía e 
permanente atuação, praque 
(cr. ha prosseí"i 'Tv :n! o o 
trahaíbu e a cxivCneia em 
ravvrda derKxraeia inteira". 
Po ré M. a aborda ÍC m rc-! a por 
Sis!?. aiual presi<!cn?c tia 
Oz\8. vai na mesma Unha 

.•h«vfto hnai 
Ouamíli v . V uni r*. •. 
a HOMF.M v u.;, :  - ;'im. A 
sumersSodc p.;.rj 
pi ir-se a '"estatolafiu . c.ra 
al -. racves -'vr lir̂ íes. S.I-
erifx-a-SL o b. mero. íu/endo 
dele inslnin.er.todc ai^rmav-io 
d«> n<rado. E. com o sacriílcio 
do homeni. preserjve-sc a 
LIBHRD/VDE. violtínta-se o 
D'R EITO. vuVjíTa-se a gran
de massa do pova a uma 
pse ud u-vc rd i  iu.  u ró i  da d c 
aeordo con. as eom-emericias 
d<i moif.vnto". 

4 r.ra dee•: rd o < • a pvi o 
recebido. De Sis:i destacou 
que "reputamosentv-iáííkoe 
muito hor.Tiiso —o crédito de 
convarça q-.ic a r-Vcre cltssc 
dix. advogados paranaenses 
nes confvnii. ao delegar A nos
sa equipe a respoir-.ubIUd^Jc 
de dirigira SvçZo Paranaense 
da Ontem dos Advovadfs do 
Brasü. nos próximos dois 
anos. 

V 

'OS Advc^ctlc:, fo.roni cr.:-;os;.ulo$ ontsni, cs novos c-.r.v^. ̂ L-ci e os mer»; jtc* w í-m- iu,; . ~>vr. .e  hM- inte c-rc 
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< >.  ih i /cs (" | , ' i t i i lv. '  Nu ms 
(In h iv Miiatrr./vr^uo pn'-
si i l i  i i l i ' i  A In t i  i 'KI Mi-
<M"- i .  i i i ino vivv- |>ivsii lvi i le .  
loi .mi ouivm cmpossail ir .  
»• '  I  l i l i iui i i l  dv AK'í i<1;I .  na 
alw i i ih  a dos 11 Mios 
| I ; I I : I  o :111o dv l1*"1) ,  cm 
vil i  nid. i i lv que «.Minou com 
.1 |>!  i -scnva de o l ias ai i-
101 úladcs c  cii lrc das o 
l íouinador do Is  lado,  
Já \ iiiv Caiici .  lu luro 
( ioivi  i i . idi ir  Ni ' \  í tniga.  
dwnihatRiidnrvs.  jui /es c  
j iol i l i ids.  O | irvsidciiu '  cm-
|Missad(i .  Claúdio N ihk-s  do 
Nascimento al irmo 11 em 
si 11 )«oniinciai iui i l i )  i | ! ic  
"a icloi  nii i  insl iumcnlal  
•• í i- luada no ParanA nos 
toma capa/cs de ieali /ar  o 
ol-j i  ( i io maior do esforço 
i-  lKimisla,  ou seja,  a  en-
Inua da |>i  eslava o ju-
nsdivional  em tcmjni háhil  
di '  aevil i i .  vcidadeiiamen-
le.  as necessidades dos 

iuridist  ioi iados.  t ixia \e/  
Í |ÍIe estes inslai irarcin a ins-
lância,  imr qualquer t ios 
pi  occdiinenlos.  na es-
jii  ianva natura! de con-
scuti i i  sei i ien<a jnoxei-
tosamenlc dir imidc.a da 
|>relvtivilo deduz ida cni  
juízo.  

A instalação de i i .was 
vaias e com arcas insta
ladas no Paian.l íoi V-r.i-
Vraila pelo novo Ptesul  ele 
<l<! l lilumal de Alçada <;Uc 
citou estai  ar  ora s  Justiça 
"coneiviamente em con 
diçiV -s  de realizai  o  escopo 
i inn adoi.  ( jue nos veio voin 
o diploma lomuil  civil ,  e  
nos l i ra com o diploma 
loi  malvrinimal".  
PKONUNC lAMlvNTOS 

A solenidade no 
Tribunal de Alçada teve 
ainda os pi  ouuneiamcnlos 
do rcpteseii tat i le  da 
OAB 'Viv.  seção do Paraná 

•t \  do representante do 

i ' 

: t 

1 i 

X r , l 
\ ̂  • i 

i 

Lnidhi N«>sciitM'ii(o |>ivsf<Ív d Tühtiliftl ilv Alçíuhi. 

Minlstviio Público.  Osíris |  
Antonio de Jesus.  Paia oi  
i ' rocuiador da Justiça.  < 
l  .  a neisco Postererk.  a l  
clciç. l i)  do Juiz Cláudio;  
Nunes do Nasciniei i lo paia -
a  pnt  kl ateia do Tnluinal ,  '  
"cumpre,  antes de tudo 
uma flcmonsiraçào de 
ra.mir idade c cava ll>i-ír is-
nio cxenipíar  dos i iusi ies 
magistrados que compõem . 
acoiei lda Cotle de Jus-j  

l iça '  .  
Destacando as vir-  1 

(udes d<> novo presidente,  o  • 
Piocur.uior da Justiça leni  1 
brou que se t rata de 
magisl iado "cuja estal l ira 
social  e  moral  mine s.i-
bedoria e csperiOncía. ;  
l ionradc/  e  coiai iem. an 
par do amor ao Itahalho e '  
a b* na Justiça".  

Já para o Rep.e^i-iv '  
lanle t ia OAB. Ofiio.  cr
ua mio fotrea de Casini ,  o  '  
inande destaque foi  a  "w 1 -  ;  
leza de que os Trihun aisde 
Alçada eontimiarflo a exis-  '  
l i i .  cada vez mais pres
t igiados.  ofereeciido no 
í imlii lo de sua contp .- lcn- • 
c ia .  mais rApid i v ui í t  i  -nte 
just iça,  que 6 necessidade , 
i lo público e  anseio dos ad-!  
vouados".  

O rcprescntanle da -
Associação dos Mae.ís- : 
I rados do ParanA. I r ia  11 
Probmaim ArcoVerde.  que 
também i . sot i  da palavia 
duianlc 11 solenidailc no;  
T.A..  lembrou que "sei  |  
bom 11 So c'  ver  f raco,  ff  ser;  
justo e  humano" pa- ,  
lavras que ioram do poeta t  

paranaense Vasco Josí  '  
I aborda c.  d is  .v:  "Assim o '  
lazemos,  porque conlteceii-  '  
do a personalidade e o> 
coração de Nunes Nas- |  
cimenlo e Abralulo Miem l,  1 
neles vislumbramos a •lusia 1 
por uma Justiça que 
sobretudo humana'  .  1 seja 

1 -.-x/v 
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0 ano judiciário no Paraná foi ontem iniciado 
com a posse do Descmhai^ador Marino Bueno 
nraivlào Brapa na Prcsidcncia do Tnibunal dc 
Jusiiça. Foram feitos vários pronunciamentos 
na presença das mais alias autoridades do 
Vsiado e. em dado momento lambem íouve o 
dfsconforio da retirada do General José 
Sebastião Ramos dc Castro, da 5* RM/DE, que 
segundo testemunhas, saiu dizendo que n2o 
íora nh para ouvir o que o advogado e entào 
presidente da OAB/PH. Ernesto Víriiiond %iiiha 
\ i ai atui. ~temas"como^uislia, pilsTvs í* tõnu r.TT 
1 ogo apAs a cerimonia o General diria p<«rvm 
a.»s repóiictes de que apenas se sentiu 
hfeiramente indisposto e que nada poderia falar 
sobre o tempestivo fironunciamenlo, pois nào o 
ouvira. 

O novo presidente do Tribunal cm seu 
pronunciamento enfatizou: 

"Vivemos um momento dc marcantes |  
alterações de nossa vida institucional, com o 1 

País retornando à sua normalidade dmiocrâti- j 
ca. para o que o Estado l«m dc estar submetido , 
a uma ordem jiiridica que esteja acima de si / 
próprio c que sò poderá ser efetivamente t 
akançada com um Judiciário pienamente rcin- l 
tegrado cm suas garantias c prerrogativa^ 
constitucional-,, já que na dciiKfcracia <»% l 
P<»<lvrvs estalais, aos quais cabe u realizai.do 
bent comum, devem funcionar com inifv|»vinl' 'n |  
cia e de maneira « que um nfto possa impedir, j 
ou ameaçar, a autonomia dos outros quando '  
agem dentro do suas fun^òes juridicamente. 
cstabclccidas". 1 
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;j O advogado Ncylon José d. Sisli tomou posse 
|! ontem, juntamente com lodos os Conselheiros 
|i eleitos, na Ordem dos Advogados do Brasil, 
íj Secção do Paraná, lembrando cm seu pronun

ciamento a posição equívoca do Estado, a troca 
de valores, criando unia situação difícil onde o 
homem vem em segundo . após o Estado. 
Com a presença do Viec-Covcrnador, Octávio 

' CvsArio Pereira Júnior, a solenidade na OAB 
teve início as 18:30 horas, mas antes os 
advogados jA estiveram reunidos para a eleição 
da nova diretoria bem como dos conselheiros a 
ocuparem as diversas comissões na OAB/PR. 
A Uiretonia da OAB/PR para o próximo biênio 
ficou assim constituída: Presidente: Ncylon Jose 
de Sisli: Vite Presidente: José Lama? tine Correa 
de Oliveira; I" Secretário: Alceu Saldanha de* 
I aria; 2° Secretário: Luiz Carh^ João Arhugen 
e, tesoureiro: Antonio Chalhaud Biscaia. 
Fanibém o ex-presidente da OAB/PR. Lrncsto 

;Vjrtnond lamhóm íez pronunciamento. 
O falo de ter havido uma abei lura, no entanto, 

'mS 
m»;» i 'brica a extrema vigilância c prrinancnti: 
aluaçâo, para que lenha priiíscRiiinicnhi o r  

iraballm e a exigência em favor da democracia ;> 
inteira. Nesie sentido, fa/-$e niisier Ires • 
rondiçòcs fundamentais, cuirc outras, que. 
quero mencionar agora. A anistia, a participa- •' 
ç.1o politica c a legitimidade do Poder. A r  

proteção dos direitos fundamentais do homem é 
condição fundamental, que paira «obre Iodas ns • 

nutres. j[! 
Os advogados tiveram a possibilidade de se |  
miinifcstar em conjunto, cm uníssono, na VII ! ' 
|  Conferência Nacional da Ordem dos Ailvõgados , 

do itrasil, da qual tive a Roma e '  ã ,' 
oportunidade, pela eleição dos meus pares, de t 
ser um dos organizadores e seu Vice l'rcsidvnlc, '  
no maior congresso jurídico já havido na I 
América Latina. A declaração dos advogados I, 
brasilcikros exige o retorno ao Estado de [1 
Direito democrático c o respeito i  condição 
humana fundamental, cm todos os seus h 
aspectos, desde o direito i liberdade de í] 
ncnsamenlo até o direito à privacidade. M 
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"Vivemos um momento de marcs."tes al terações 
le  nossa v : . 'a  InsUtudonal.  com o Fa!s retornando â 
7--a normai :d3de demccrít ics,  para o que o Estado 
em ds estar  sut~et :do a uma ordem jurídica que 
-ste.a ac.ma dcsi  prípr c  3 qve s5 poderá ser  efet iva-.  
' •erte alcançado com um Juoiciério plenamente rein-
ê-jrEdo em suas ga-ar^as e prerrogativas consti tu-
:  ora s.  j í  que r.a deiceracia os poderes estatais ,  aos 
:ua^s csíe a res : ' z i~éo  do tem comum, devem fun-

or,=r cem i: :dependê-c 'a e  de maneira a  que um 
ío possa lmpe: :r .  ou ameaçar,  a  autonomia dos 
- tres quando agim dentro de sues funçõe-s juridica-

r .erte e5tabe'ecidas".  
A afirmação é co desembargador Marino Bueno 

3ran5âo Sraga ao tomar posse na presidência do Tri

bunal de Jusfça do Paraná,  em sessão extraordinária 
e  especial ,  ontem às 14 horas,  destinada à abertura 
do Ano Jud :c:ârio de 1979 e posse dos novos dirigen
tes do Pcdor Judiciário paranaense.  Presentes o 
governador Canet Júnior e  o governador elei to Ney 
Braga além de outras al tas autoridades dos Três 
Poderes,  da Igreja e  dis  Forças Armadas.  

EQUILÍBRIO E SEGURANÇA 
O novo prc3iden'e do Tribunal prosseguiu em 

seu discurco assegurando que "nesta (ase de afirma
ções tão relevantes para a v :da brasi leira,  o  Poder 
Judiciário conti ivja-é por certo a  dar a  sua contribui
ção de equ l ibro e  sc-jurança,  como aliás sempre 
soube fazô-io,  consciente que sempre esteve de que 
aquelas garantias s ío insti tuídas ma s  em favor do 

povo do que dos próprios juizes,  que de :as se servem 
para que possam se conduzir  com :ndeoerdênc'a e  
imparcial idade".  E mais adiante disse que "cs ressos 
juizes sempre agiram com independéroa e coragem, 
mesmo quando atuavam sem o manto da c-oteçâo 
consti tucional  que agora lhes está sendo devolvida,  e  
que a just iça que per eles iam sido feita está dentro 
dos padrões conceituais tradicionalmente cef "  dos e  
até aceitos,  dando a contribuição que Ines cabe em 
favor do equil íbrio 3 da tranquil idade da soe edade 
brasi leira".  

Na sua opinião a just iça precisa se r  atuante e  
dinâmica e  dependa de um granda e  cc—p BXO orga
nismo, capaz,  "em nosso.caso,  de propere ena»'  con
dições normais de trabalho a dois tr ibu-ais ,  150 
comai-ces,  300 e  tantos juizes,  várias ce-te-as de fun
cionários e  mais do um milha '  de serventuá'  os.  "E 
na razão direta da ausência de recurscs çua res dem 
as verdadeiras origens das deficiências do Judiciá
rio,  pois sem eles muito difíci l  se  torna o recuta-
mento para a  magistratura e  para os seus quadros 
funcionais do elemento humano mais cacaatado e o 
necessário aparelhamento material  dos órgãos judi-
cantes".  

A LEI ORGAN !CA 
Ao defender a vital idade do Judiciário com a 

necessária instrumentalidade de trabalho,  sem a qual  
os juizes e  os tr ibunais não chegariam ao ato mais 
fundamental  de suas funções,  que é o ju çamento.  
Marino Bueno Brandão Braça,  erfatzeu c.3 "sso 
parece ter  sido esq jecldo no prcieto de Le Z- :L -  ca 
ds Vcn'strat  va e1*™ Iram.tacao no Cz~ ~' í . .  12.  ,«ac ,o-

t  

-az ( 
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to de marcantes al ' .e raçõss 
com o Pais retornando à 

ática,  para o que o Estado 
a u^.a cdern jurtdica que 
3  que s i  pcderâ ser  efetiva-.  
JuoiC.áKo plenamente re. ' -
s  e  prerrogativas consti tu
ía  os poderes estatais ,  aos 
o tem co-num, devem fun-
3 °  de ~aneira a que um 

r-sçar.  a  autoncrr ;a dos 
. '0 de suas funções juridíca-

'bargador Marino Bueno 
esse na presidência do Tri

bunal  de JusVça do Paraná,  em sessão extraordinária 
e  especial ,  ontem às 14 horas,  dest inada á abertura 
do Ano Jud :ciàrio de 1979 e posse dos novos dirigen
tes do Poder Judiciário paranaense.  Presentes o 
governador Canet Júnior e  o governador elei to Ney 
Braga além de out 'as al tas autoridades dos Três 
Poderes,  da lgro;a e  dis  Fcrçac Armadas.  

EQUILÍBRIO E SEGURANÇA 
O novo presidente do Tribunal prosseguiu em 

seu discurso n?:  r .gvr-  -do que "nesta fess de afirma-
cC"S tão retcvõr. les para a vida brasi leira,  o Poder 
Judiciário cor; . ; - ,  ,a 'á  prr  certo a dar a  sua contribui
ção ce ecv 'brio e  sv^urança,  como aliás semore 
scube fazâ-io,  consciente cua sempre esteve de que 
aquelas garantias são insti tuídas ma :s em lavor do 

povo do que dos próprios juizes,  que de 'as se servem 
para que possam se conduzir  com Independência e  
imparcial idade".  E mais adiante disse que "cs nossos 
juizes sempre agiram com indepcndêrc ;£ e ccagem, 
mesmo quando atuavam sem o manto ds coteçâo 
consti tucional  quo agora lhes está sendo devolvida,  e  
que a just iça que por eles tem sido íe ta está dentro 
dos padrões conceitueis tradicionalmente cet- .n dos e  
etê aceitos,  dando a contribuição que lhes cabe em 
favor do equil íbrio e  da tranquil idade da soe edade 
brasi leira".  

N'a sua opinião a just iça precisa se '  atuante e  
dinâmica e  dependa de um grsnda eccrrp exo orga
nismo, capaz,  "em nosso-caso.  de proporc cr .ar  con
dições normais de trabalho a dois tr ;bu~a;s.  150 
comarcas,  3C0 e  tantos juizes,  vár.as :s~' .e"£s de fun

cionários e  mais de um mi'ha r  de serve.~tuá '  os,  "E 
na razão direta da ausência de recurscs ç .e res t iem 
as verdadeiras origens das deficiências do Jud c á-
rio,  pois sem eles muito difíci l  se  torna o recruta
mento para a  magistratura e  para os seus quadros 
funcionais do elemento humano mais cecar tado e o 
necessário aparelhamento material  dos órgãos judi-
cantes".  

A LEI ORGAN ;CA 
Ao defender a vital idade do Judiciário com a 

necessária instrumentaiidade de trabalho,  sem a qual  
os juizes e  os tr ibunais não chaga- ;am ao ato mais 
fundamental  de suas funções,  que é o juramento,  
f.tarino Bueno Brandão Braça, enfatzou c.e "'SSO 

parece ter  sido esq ecido no projeto de Le Orgânica 
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Am? Judiciérm de 1979 terá 

nzjieiQ ve eorn, solenidades 
Com o lôrmino das férias forenses c  retorno dos 

jui/vs :i  suí!s  ai ixidades diárias,  tem inicio hoje o Ano 
.Imliviário de 1979. mareado pelas solenidades de posse 
<l: 's  nm a\  diretorias do Tribunal de Justiça,  Tri tnmal de 
Alvaila e  da Ordem dos Advogados do Brasil ,  seção do 
l ' , i 'a i iá .  t | i ie  estará realizando sua primeira veunii lo or-
din. lna deste ano.  

A piimeiia solenidade-terà luj jar  na sala "Deseni-
h.iruailor Clotário Portugal",  no Paláeioda Justiça,  guan
do ,  '•(  horas es lar , lo sendo empossados os desvibar-
' . i i i i i"  s  M.n i i io Miii  no l írand/lo f^tat ; , ! ,  como pvsi; 'v: i(v.  
/ i  li  i imi Mo//aJio Kiukoski,  I"  viiv-presidente,  tOssían 
1  ; inça.  Corregedor Geral  da Justiça.  Na oportunidade,  

<!i> novo presidente.  Marino Bueno BrandSo Braga,  
'  • '  : ' i"  uso <'a palavra um representante do Ministério 
"VI! >" um representante da AssociaçAo dos Magis-
i i ln f . i ianá e uni repivsentaii le da Ordem dos Ad-
vi" adoMl» Br asi l1 ,  seçãodó Paraná 

O pii-MiIcnie i . IeiM t io Tiibuu.i l  de Justiça do [ 'a-
laná iuiviou-se na inavistratura em I (M9, como juiz da 
< "mana de Andirá.  I in seguida passou pelas eomaa-as 
i .»> Mateus tio Sul, I ihagi. Arapongas , Ponta (.'lossa 
v uii l i t ia ,  onde assumiu em 19()2 a  Vara de Menores,  
passando posteriormente ;Y - l .8  Vara Cível ,  Exerceu os 
caigos de desembargador substi tuto em 1967, desem
bargador em I %R, e por duas vezes foi  Corregedor Geral  
da Justiça.  Na gesti lo anterior foi  o I "  vice-presidente do 
I r ibunal ,  sendo de sua autoria os l ivros "O Direito em 
Açflo" e  "Alguns As [vetos do Direito",  
TRIBUNA'.  DE ALÇADA 

Prosseguindo eom as solenidades de posse,  ás 15,30 
l«>i as ,  no Ir ibutial  de A Içada,  sei  áo empossados os juizes 
de alçaiTT nri i i i l io Nunes (ir i~Nascinienlo e  Abraliáo 
Miguel.  i  e  s  pee 11 v a  me n t  e  como pusulenle e vice-

presidente daquele Tribunal,  Na cerimônia (pie terá !u. ,  i 
na Sala do Plenário,  lai  ar . lo o provui ador t ia Jn-1  

Francisco Postareck,  representante t io Ministerio :  
blico; o juiz Osiris Antônio de Jesus, da Associação II.K 

Magistrados do Paraná;  o representante da OAB S ,  
do Paraná e o próprio presidente empossado.  

Formado pela Universidade Federal  do Pai .m, ' .  i . .  
|9M.o jul/  Cláudio Nunes do Niiscimenln é  anun •! . . .  
livros "l-veciição I orçada", "Teoria Ciciai do Pum -, 
e "Retrovenda".  Em 1976 foi  elei to por uuanimitla.! '  .  
cargo de 1" v ice-presidente t io Tribunal de Alçada,  o i .  
mo ocoirendo na eleição para o biênio 1979 ("jíu 

Já a carreira dc Abiabán Miencl  na maeishaim.i  
teve inicio em 1970, com o cargo de juiz do I r ibun.i '  .  
Alçada,  Diversas vezes ocupou a presidência em cu-u .  .  
desse Tribunal,  e  agora,  foi  elei to vicc-presideuU p.n 
biênio 1979/1980. 

Na secional  da Oídem dos Advogados do HI .IS-

v)lenidatles terão inicio às I 7  horas,  eom a posse dos vou 
selheiros para a próxima gestão daquele óigão.  Apos .i  . r  
s inatuia t ios respectivos termos t le posse sei  . lo realiza.  ,  
as  eleições para a diretoria e  comissões da entidade,  ali  i  .  
de diretoria e  conselho fiscal  t ia  Caixa dc Assistência ••.<s 
Advogados t io Paraná.  

Ao término da elüiç. lo sçrá prt»cedida na Sala das 
ReiiuitVs daquele egrégio conselho a posse da diietoiia 
elei ta e  a transferência da presideneia do advogado 
Fil i iardo Rocha Vimioiul  ao piesidcii lc elei to para o 
biénio 1979/1980, NevvlloiHosé de Sist iT 

Os demais cargos d a diretoria,  indicados por New ton 
t le Sist i ,  deverão estar  assim compostos:  vice-presidente 
— José l .amartine Correa de Oliveira,  I"  secretario— Al 
ceu Salt lanha Faria;  2" seci  etário— I,uiz.  Carlos João Ai • 
bugeri  e  tesoureiro— Antônio Chalbaud Biscaia.  

• 
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Vi°'.ve'jr.ür.'^ cor.'.:ar.aiic. o 
ger-erai Jcsc Sa"33 
ds Castro, correr.dar.tá Interino 

S'  P.er .^JÈ^ar,-  çus 
ccrr.p::er.ce cs Ic.acos do Fa-
rir.; e Sa^ta Catarina-. abar.-
dcr.ou. na tarde dí ontem, a 
solenidade dc pote; do novo 
presidente dc Tritur.a.  de Jui:  
tça do Faranâ, em Cx-itlba, 
durante o d^curjo dc presiden
te da seccicr.a: paror^ensi da 
O AH, civcr-do -duardo da 
Roor.s cxiLtioe;ts:s 

^"KÍtr-a i r .;vi—iàaíê ds anlttia 
erripla, geral e irrettrita. em via-

, ta da "tortura pratica.:;, larga-
', cer.te durante tigum ur.po". 

Quando Edu^do d a Rocha 
Virtond Isr-bTcú cu^í preciso 
•'trazer ds'vc. ta ao 2- e í 
com-ar^ãade política C3 que fo
ram tatíder 5 condenados", o 
genaral Setautilo Ramos d; 
Caatro taaalu e testa. Em se-

i g-ulda. Coou em ?= quando Vir-
ir.cr.i fecu-cug "fc.tuaa.é a 
palavra que, tT^rcotríçi::. 

"sim <:ucVrruru,'"lãa civarcf:;.* 
latada", t:m rátcõ^., C Eor.c-ral 

"dlutou a maaa Lir.v.n sou o dlt-
cura, apraxlmcu-oo do sau eju-
d,- .ta dê c". -3r- e talou cm tem 
s.Jlaianta paru C-a mul':-a paa-
scaa cufiaaam; '-lio catou aqd 

para cu-Ir estas coieaa. Minha 
padè.-.c.a tem ilmltes". 

Duau r.orcs após o inciden
te, o general Eebast;áo ce Cas
tro compareceu a oui.-a soleni
dade — posse do nove presiden
te do Tribunal de Alçada — 
quando, lacon.carr.er.te, comen
tou com os jornalistas; "Deixei 
o Tribunal porque estava mo 
sentindo indiapos.o", recusan
do-se a falar sobre o discurso dc 
Virmcnd. 

Durante o discurso do pre
sidente da CA3. a assistência ;o 
salàu nobre do Tribunai de Jus
tiça, com mais da SCO pessoas, 
manteve-se em silêncio absolu
to, mesmo quando o general 
deixou o recinto. Apenas na sa
la ao lado, catíe estavam advo
gados. juristas e políticos em pé 
a:.s;stir.dc a soierúdade. é que o 
rumor aumentou: por ali saiu o 
general. ' 

Ko íinal da cerl i- l-  '<1,  
Eduardo Virmond — <;•,•> on
tem, por coincidência, deixou a 
preside." te da OAB — .'oi '.io 

"cumpr.mer.iado quand: o novo 
"presidente co Tribuna]. Ai^uns 

juizes qualificaram seu pronun-
cia-t-r.to cia "colcs :al"  e ' ' lor-
mldável".  

SiL=«CIO 

O govemLdcr Joysr.e Cur.st  
Júnior,  que czzlz-u a  ctr lrr . l r ia  

eo ledo do seu succosor, Ney 
E.aru. recurou-so a ecmenva: o 
tooider.te. abrindo cs b.o,:s e 
dizendo; "?cr lavor, r.âo .00 

nenhum comentário a fazer". 
N"ey Eiuía complementou; "7 a-
ço mir.f.as. as palavras do 
Cone'.". 

O presidente dc Tribunal 
de Alçada, Jcl:. Cid ds Macedo 
Portueal, que se encontrava 
sentado ao lado do general £5-
bastlío de Castro, observou; 
"Sinto que o comandante dei
xou a sala como repulsa Xspala-
vras de Virmond", mas preleriu 
nfi.o entrar "m de;all-.e: quanto 
ao pronunciamento. 2 o próprio 
deocr.'oar;ador Marino Bueno 
Brar.dúo Era^a, que cutem as
sumiu a presldè.-.ola do Tribu
nal de Justiça, apenas cbser.-cu 
ou? o zeneral d-:l;;cu o ambien
te por uma quer.úo de "foro 
Intimo". 

Ec.uardci_da Rocha Vir-
• ysed." que «penas r.o íinal do 
dlscürsòTicou sabendo do epi
sódio, comentou a atitude do 
general: "Democrania é isso, E 
um direito que cabe ao ger.erai. 
se hão gostou do discurso, ele 
tem todo direito dc não ouvir e 
tem o direito ds divergir, Não 
cometi nenhuma ofensa. Ape
nas acho que atitude do general 
significa que ele n-0 entende o 
momento cm "que estamos vi

vendo Eu apenas dei uma su
gestão d- a,3-S'.- •,rp.a e .res
trita r.o n.or.--:-.10 e:n queoprí-
pr.o eer.zial Fit-c.reáo cede 
colaboração cus advogados pa
ra o projeto." 

Em sr-u discurso Virmú.id 
começou 'embrar.do a Vil Con
ferência da O AS r'aii7id» em 
Cur:::ba. no ano pa;.-^;lo. obser
var,dc que seus resuliailos fo
ram "profundos e imediatos. 

'Houve o rvp-ldio ao arbítrio, à 
represaSo poli'ui, a censura, à 
ilegitimidaó.: c-> poder, exigin
do a 'iabilltladc da participa-
ç5o politica do povo pela esco
lha direta e secreta", 

No final do pronunciamen
to. o presidente da OAB afir
mou que "viveme? em um Pais 
de miseráveis, far .i.tos. ú» se-
raj-anallabetos e ar.diíaoetos, 
de enanças morrendo aos bor
botões, de 13 milhfies de peque
nos abandoiiadts á sua propr.a 
sorte. Enquanto esses privile
giados. que s-.-imos.nís, não se 
de-e-n cinta d^sta mald.ção, 
continuáramos a ser apontados 
de Pais pouco seno. como disse 
o general De Gauils". 

Neste momento, o general 
já se havia retirado, O general 
Sebastião de Castro exerce 
atualmente o cario de coman
dante Interino da 5* r.eglão Mi

litar. urr.vez 
Jcííre EarapalC 
mir o com'-': 
lirr..'_5.-?! t: 
do ger.jra. cco 
qof- ccorreu 
vendo o co-or.e 
ra que atua 

;, r um d 
quando cr,_-
de Infantar.a 

TR1BUNAV, 

O deserr 
I a Bi and 
mar posse 
Tnbunti de 
ontem em 
Lei C:;:lrJ 
em tr -. 
S?~ur/.o ele 
está "reple: 
r-t.vas e de 
mas Inteirar 
r.-$ relativ 
das justli 
c.as" 

Em seu 
bargador a 
Lei Orgãn. 
Jetlvos dc 
Justiça br 
p>> dotaç 
sesao Ju^' 
se toma 
para a V 
to mais ca 
rio aoarelh 
órgãos jr 
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V'.;'ve'-"-f:-.'>' c:'.'.ir.ê-~., a 
ger.cral  Ss^iz-íc Jcrí .-  os 
giCutro. ç55^-.daçte lr.'^::r.o 

-Éi 5 '  — que 
do Fa-cc~pr:er .ce cs - : :  

rar.c e SÍZ:Í Citar-".i -. a; 
dcsou. na ts:i= c; or.ieni. a 
scler^dale dc pctcs do r.nvo 
presidir.*-: dc Tribunal dê Jui-
t;a do Farzr.i. sm Curíiiii. 
durar.3 d^c—:o dc presiden
te da secclcr.Ll r.r.rr;£3n22 da 
CAE, c-.v:ridc tàtarda da 
P.ocr.E . c "ír._aóe::í $3 
*V.b. -i — *.v - .C—^.c ti.. —^ 

rira; e '--er-rlta. em vis
ta da "tcn.urs. çraucada l^rsa-

, cesM durante aljunr. teepi."• 

Quando rduvdn da ?.FC.k.a 
Vinconll£™Urcj cü|.j?r;c^o 
"ti.-;: cs vc.La ao 2:aa- e a 
ccr.unlãadí pollUca cs cu: fo
rem tarJdcr e csr.dsnadcs", c 
Ecnaral S3-is*.;ic Ramos d: 
Castre tanaiu c testa. Era s> 
EUldX llcsu era ?í c.a-v.do Vir-
rr.cr.d tslcu cug "anistia fe a 
palavra quí^ íê^rtoti lçto.  
Eira ( ;u_crn^"n"-: ; ._a;vjra ss:  

• T:.:Cy: O ç;;r.;rJ 
' ~C[?ÍS;CU a insta alr.r.a scS c D^-

cu.-:, i*::xL-rc's--.: do o:u alu-
danta cí c.i;r- e lai ta era tem 
s_';:l;r.~ para ç-: nsultss pas
sa aa cuvlaaam: "l'ãt eatcú aqd 

para cu-lr eslas cc:£as. Minha 
paciência rem ilmltes". 

Duas horas após o inciden
te. o general Setast;io ce Cas
tro compareceu a c-.ra sclera-
dadi — posse do nove presiden
te do Tribunal de Alçada — 
quando, laconicamer.te, comen
to:; com cs jornalistas; ••Deixai 
o Tribunal porque estava me 
sentindo indispôs.o", recusan
do-se a (alar sobre o discurso de 
Virmcnd. 

Durante o discurso do pre
sidente da CA3. a assistência ;o 
saiâu nobre do Tribunal de Jus
tiça. com mais da 5C0 pessoas, 
manteve-se em silêncio absolu
to.' mesmo quando o eer.erál 
tív.xou o recinto. Apenas na sa
la so lado, ende estavam advo
gados juristas e pcilticos em pé 
assistindo a solenidade, é que o 
rumer aumentou: p -t ali saiu o 
general.' 

Ko final da cerimônia, 
Eduardo Virmond — que on
tem. por coincidência, deixou a 
presidente_da _OAS — foi tão 

'cumpr.mentãüo qusne: o" r.cvo 
~pre":.:dcr.ta co Tnbunal Alguns 

•uizes qualiíicãram seu pronua-
clamento da 
mTdlvel". 

'ccicssal" e "íor-

SILtKClÕ 

O EOvemndcr J-^tr.e C-.:t 
JtzLz?, qví ritu a c:r-.írJa 

ao lado dc ser. sucessor, Nep 
E.aga, recurcu-s; a comer,..ar o 
Incidente, abrindo cs c. :s e 
dizendo: "Fcr ;avor, não :: :--.0 
r.ariiium comentário a íaier", 
Ney Eiasa complementou: "Fa
ço minhas, as palavras do 
Canet", 

O presidente do Tribunal 
de Alçada. Joio Cid de y.acedo 
Portugal, que se encontrava 
sentado ao lado do general Se-
bastlío de Castro, observou: 
"Sinto que o comandante dei
xou a sala como repulsa :-õ pala
vras de Virr.xr.d". mes preleriu 
r.c.o entrai em detallter. quanto 
ao prcnunolamento. Z o próprio 
desembarsador Marlr.o Eueno 
Brandão 2raia. que ontem as
sumiu a presidência dc Tribu
nal de Jvstlça, apenas cbser.vu 
ou1 o ter.eral delncu o ambien
te por uma questão ce "Ic:o 
Intimo". 

Eduardo da P.ocha Vir-
mend. quê apenas no tiiiâT do 

"disciirsoTicou sabença do epi
sódio, comentou a atitude do 
general: "Democracia é isso. E 
um direito que cabe ao genersi: 
se hão gostou do discurso, eie 
tem todo direito de não ouvir e 
tem o direito ce divergir. Não 
cometi nenhuma cfer.sa. Ape
nas acho que atitude do general 
significa que ele não entende o 
momento cm "que estamos vi

vendo Eu a^r.ss dei uma su-
gístuo de a.j-si.a íjr.pln e ."rs-
tnta no momento que o p:l-
pr.o çere.il Figueiredo uede 
col.oração cus advogados pa
ra o projeto." 

Em sr-u discurso Virmoad 
começou lembrirdo a VII Con
ferência da OAB r-itii7$da em 
Curitiba, no ar,o pas.-aáo,obser
vando que seus resuiiailos fo
ram "profundos e imediatos. 
Houve o repúdio ao arbítrio, â i 
repr::.jío politica, ã censura, á 
ilegitinúdade do poder, exigin
do a viabilidade da paititipa-
ção politica do povo pela coco-
lha direta e setrev". 

No finai do pronunciamen
to. o presidente da OAB afir
mou que "vlveracf em ura Pais 
de miseráveis. far..:.tos, d? se-

I mi-anailabetos e -r.aiíaoetos. 
i de crianças morrendo aos cor-
í botões, de 18 milhões de peque

nos âban.donadts à sua própr.a 
sorte. Enquanto essfís privile
giado;. que s ••mos,nós, não se 
de-em cinta d;Sta maldição, 
cor.Unuaromcs a sor apontados 
de Pais pouco sério, corno disse 
o general De Ga-':!;". 

Neste memento, o general 
já se havia retirado. O general 
Sebastião de Castro exerce 
atualmente o car£o de coman
dante interino da 5' r.eglão Mi

lita.-. uma vez que c gt-asral 
Jolíre Sa.-.paio não p:ã; raça-
mlr o cornarão por qucriíJ 
firr. -sr?-. Foi sob o comando 
do genera: Sebastião d; Cao--o 
que ccorrcu o episódio envol
ver do o co-or.el rorcíalo Ferrei
ra. que atuairr.enoe responde 
IrM por um -discurso crofer.do 
quando ch.-'lava c 30' Batalhão 
de Infantaria Blindada. 

TRIBUNAL CE JUíTiÇA 

O desembargador Marino 
Bueno Btsndío Erarj, so to
mar poise da presidência do 
Tr.b jr.al de Justiça do Paraná, 
ontem em Curitiba, cr.tlccu a 
Lei Or;:l-dca da Mag^travara, 
em tr-uMtação no Congreaso. 
Segundo ele. o projeto de Lei 
está 'repleto de dlsposiçlvs po-
nitivâs e de controle des julass. 
mes inteiramente vazio de nor-
rr-s relativas à estruturação 
das justiças de V e 2' matía-
c.as" 

Em seu discurso, c desem
bargador advertiu que a nova 
Lei Orgânica atingiria s:-us ob
jetivei tio malcr agilizado ai 
Justiça brasileira "ccm a sim
ples dotação de ir.fdores rec--
sos ao Judiciário, pois, s:m eles. 
se toma cllícil o recrutamento 
para a Magistratura dc elemen
to in£.s capacitado e o nectoel-
rto aparelhamento material dos 
órgãos judlciar.tp 

JORNAL "O ESTADO DB SÃO PAULO, D2 02 FEV 79 

CD 
O 

ro 
cu 
ro 

CO 




